MEDIDA CAUTELAR - DISSIDIO COLETIVO
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Estas notas fundamentam-se em voto vencido que proferi como relator
em agravo regimental em Medida Cautelar.

Trata a hipbtese do cabimento da agéo cautelar como remédio processual
para dar efeito suspensivo a recurso ordinario em dissidio coletivo. Sabidamen-
te, ndo ha dispositivo legal que autorize o Presidente do Tribunal Superior do
Trabalho a conceder efeito suspensivo as decisdes normativas. Prevalente, pois,
aregra geral, segundo a qual os recursos interpostos terdo efeito meramente
devolutivo (art. 62, Lei n. 4.725/65).

Nos autos a que me refiro no inicio, entendia a parte que a decisdo norma-
tiva, quando fixou as vantagens atribuidas a categoria obreira, transgrediu dispo-
sitivos legals. Dai, pretender suspender seus efeitos com a acautelatéria intenta-
da, insistindo na existéncia dos sinais evidentes do fumus boni iuris e do pericu-
lum in mora, pressupostos previstos no art. 798 do CPC, que autorizam o deferi-
mento de medidas provisérias adequadas para sustar os efeitos da deciséo nor-
mativa, até o julgamento do recurso ordinério.

Entendia o requerente que a evidéncia do dano irreparavel estaria caracte-
rizada por pretender a parte contréaria a imediata execugéo da sentenga normativa.

E inequivoco que a sentenga normativa contém norma de natureza abstra-
ts nao exeqlivel de imediato. A liquidez do titulo depende de todo um proces-
so sB gonhecimento — agéo de cumprimento — previsto no paréagrafo Gnico do
artigo 872 da CLT, para as hipdteses em que o empregador deixa de satisfazer
as vantagens obtidas pela categoria dos empregados, via sentenga normativa,
A decisdo proferida nos autos da agdo de cumprimento, na realidade, é que se
constituira no titulo executivo judicial,

O objeto da agdo cautelar é evitar a lesdo a um bem juridicamente tutela-
do. A relagéo nela formada se estabelece entre a pretenséo a tutela jurisdicional,
a seguranga e a pretensdo de direito material. O elemento especifico é a preven-
gdo. As medidas provisdrias de seguranga, que o artigo 798 do Cddigo de Pro-
cesso Civil faculta ao juiz determinar, “‘quando houver fundado receio de que
uma parte, antes do julgamento da lide, cause ao direito de outra lesdo grave e

{*) O autor & Ministro Togado de Carrelra do Tribunal Superior do Trabalho.
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de dificil reparagéo”, sb poderdo ser decretadas quando existente litigio, e es-
te, inequivocamente, sb surgird com o ajuizamento da agdo de cumprimento.

A fungéo cautelar, segundo a melhor doutrina, se constitui num dos aspec-
tos da atividade jurisdicional, ao lado da fungéo cognoscitiva e executéria.

Sabe-se que a agéo coletiva tem caracteristicas peculiares, Ao aprecia-la
e julgé-la, a Justiga do Trabalho nédo exerce seu poder de jurisdicdo, mas oria,
através da sentenga coletiva, de feigdo meramente abstrata, normas que, entre
as partes, tém eficécia de lei. Ja se disse que a sentenga normativa tem corpo
de sentenga e alma de lei. Portanto, a sentenga na agéo coletiva é prolatada quan-
do o Tribunal exerce seu poder de normatizagéo, tarefa tipica do Poder Legislati-
vo, que, no entanto, esta assegurada constitucionalmente a Justiga do Trabalho.

Dai poder-se afirmar a incompatibilidade do procedimento cautelar, previs-
to no artigo 798 do CPC, com a agéo coletiva, face sua natureza declaratdrio —
constitutiva que, por isto mesmo, impede sejam elas convertidas em titulo execu-
tivo. Somente de uma sentenga efetivamente exeqiifvel poderdo surgir os pressu-
postos assecutérios da agéo cautelar: o fumus boni iuris e o periculum in mora.

Ressalte-se, como conseqliéncia, que a agéo coletiva e a agéo cautelar
transcorrem em esferas distintas de poder. O processo coletivo ocorre na 6rbi-
ta do poder normativo, excepcionalmente atribuido a Justica do Trabalho. Ja a
agéo cautelar situa-se no campo do poder de jurisdigéo stricto sensu, atribuigéo
especifica do Poder Judiciério.

A relevancia da distingéo a que me reporto é essencial, pois, dela resulta
ser impossivel o vinculo de dependéncia entre um processo principal de nature-
Za normativa e outro que lida com pressupostos da realidade fatica, concretos
e individualizados, a partir do direito ja existente e nédo do direito em formagéo.

Em conseqiiéncia, entendo que a providéncia acautelatéria sé se viabili-
za apds o ajuizamento da agdo de cumprimento, quando se formaré a lide e a
Justiga do Trabalho atuara na mesma esfera de jurisdigéo. Até entdo, ndo se ve-
rifica aparéncia do fumus boni iuris, nem se mostra iminente e fundado o receio
do dano irreparavel, ja que, neste momento, inexiste a pretenséo resistida.
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